COMEMORAÇÕES DO DIA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Vila do Porto, 16 de Maio de 2005

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

É Segunda-feira do Espírito Santo. Dia de Primavera Açoriana, que celebra a Autonomia da Nossa Vida e da Nossa Esperança. Dia em que a Cidadania Açoriana, mais uma vez, não tem residência fixa nem fronteiras; em que os Açorianos moram no “Lugar do Espírito”, entre o vínculo comum e a inventiva globalista. Dia em que nos recordamos que somos igualmente diferentes, semelhantes na origem e no modo, e ousados, cada um a seu jeito, no desbravamento das nossas insularidades.

Dia dos Açores: mais um ano de maturação. 

Como afirma o Presidente da República, na mensagem que nos dirigiu para este Dia, “Portugal tem orgulho nestas ilhas”, mas nós, Açorianos, bem sabemos o orgulho que temos por aquilo que temos feito por Portugal. Hoje, não evocamos apenas o que Nemésio designava de “subconsciência da plenitude nacional”; temos a consciência de que somos o lugar onde, tantas vezes, se fez e se refez Portugal, onde, tantas vezes, se geraram os alvoroços do pensamento, da cultura e da clarividência nacionais, mas temos, sobretudo, a certeza de que já somos um Povo, um povo unido pela aventurada e bem sucedida experiência de autogoverno.

Neste ano, em que se comemora o 30º aniversário da formação do primeiro órgão político regional, provisório, da nossa Autonomia – a Junta Regional dos Açores – é indispensável reconfirmar neste dia, e, sobretudo, perante as novas gerações, o imenso património de progresso amealhado pelos exercícios sucessivos “de administração dos Açores pelos Açorianos” nestas últimas três décadas criativas.

Nem sempre o presente é melhor do que o passado – que o digam tantos povos em tantos lugares! – e, muitas vezes, o futuro aproxima-nos da incerteza e da angústia. Mas, nos Açores, não tem sido nem é assim. 

A história dos Açores em Autonomia não pode nem deve ser refeita com juízos e compartimentações suscitadas por conveniências das conjunturas políticas. Sem prejuízo da consideração dos melhores e piores momentos dos seus inspiradores e dos seus fautores - nacionais e regionais, nos governos ou nas oposições, nas empresas, nas escolas e nas instituições - estes trinta anos de Autonomia são, já, um legado magnífico, que, sendo certo que agora surge com maior pujança, é igualmente indesmentível que marcou  um período excepcionalmente produtivo e inovador no desenvolvimento da nossa Região e na aquisição de competências.
Orgulhamo-nos do presente, que contrasta vivamente com um tempo superado, em que aos custos da nossa geografia foram aditados os impostos do abandono e da indiferença pelo bilioso centralismo. Orgulhamo-nos do tempo que vivemos, com o acréscimo das nossas responsabilidades, recuperando tempo perdido, desenvolvendo capacidades e proporcionando oportunidades, através de dinâmicas próprias que se revigoram na solidariedade nacional e europeia.

Os últimos anos revelaram que os Açores, apesar do percurso infelizmente inverso do País, progrediram consolidadamente em todas as áreas.

Hoje, os cada vez mais agentes sociais e económicos privados envolvidos, conhecem e têm confiança no modelo de desenvolvimento. Estamos todos empenhados, com medidas concretas, no reforço da rentabilidade e sustentabilidade do sector primário; trabalhamos com sucesso no sector turístico e na ampliação do mercado interno; apostamos, agora, na atracção de investimento externo, na captação de projectos inovadores, cujo factor crítico de sucesso assente na incorporação de novas tecnologias e na qualificação de recursos humanos; continuamos atentos à permanente adequação dos instrumentos de protecção e inserção sociais e assumimos a prioridade de contribuir para o aumento do nível de educação e formação profissional e para a salvaguarda da nossa qualidade ambiental.

Estamos unidos perante os desafios que se nos colocam no novo período de programação europeia e sobre as suas incidências nos Açores, e, devemos estar também unidos na tarefa próxima de revisão do Estatuto Político-Administrativo da nossa Região, a qual, face às oportunidades abertas pela última revisão constitucional, poderá constituir uma das reformas mais estruturantes de aprofundamento dos poderes legislativos autonómicos.
A esse propósito, e dado que esta é a última vez que estará presente nesta sessão solene anual comemorativa a figura constitucional de um Ministro da República, compete-me prestar homenagem a todos os que, desempenhando, cada um a seu modo, tal cargo, integrarão necessariamente a história da nossa Autonomia, emergente do 25 de Abril. Saúdo, nessa sequência, o Juiz Conselheiro Dr. Laborinho Lúcio que, ainda há dois dias, encerrou uma iniciativa de grande mérito e repercussão nos Açores – o Congresso da Cidadania.

Pela segunda vez, desde o 25 de Abril de 1974, um Açoriano desempenha o segundo cargo político mais elevado na hierarquia do Estado – o de Presidente da Assembleia da República. Depois do Dr. João Bosco Mota Amaral – que será homenageado proximamente pelo Governo Regional, e que, sugiro, venha a merecer formal reconhecimento, pela sua acção prestigiante e honrosa para os Açores, em sessão especial da Assembleia Legislativa, sendo o primeiro a receber uma Insígnia Açoriana nos termos da legislação já aprovada pelo Parlamento – foi a vez do Dr. Jaime Gama ser eleito para exercer as mesmas funções.

Apesar de não assumir uma posição activa na política açoriana – ou, talvez, por isso – justifica-se a presença de Vossa Excelência, Senhor Presidente da Assembleia, que muito agradeço, neste acto comemorativo a que preside, reiterando, com a sua ilustre participação, uma das realidades mais encomiásticas das Mulheres e dos Homens Açorianos – estarmos em toda a parte e sermos sempre parte importante do que acontece no todo. 
Na verdade, este Dia dos Açores e esta primeira Segunda-feira do Espírito Santo estão no coração dos Açorianos espalhados pelo Mundo que, nesta ocasião, sintetizam, no afecto e na espiritualidade, e com um sentido fraterno, o amor pela sua terra de origem. Outros, nascidos ou não nas nossas ilhas, prosseguem aqui, com a ajuda e para o orgulho daqueles, uma obra de capacitação dos Açores, no caminho do desenvolvimento económico, social e cultural e numa perspectiva de qualificação da afirmação portuguesa no atlântico.

Nesta última asserção, importa, uma vez mais, despertar os órgãos da República para a dimensão estratégica do investimento e da valorização dos territórios portugueses insulares atlânticos, pois, é bom ter essa consciência, a afirmação portuguesa no processo de construção europeia é drasticamente diminuída, na importância do seu conteúdo funcional, sem a consideração dos Açores e da Madeira e sem a absoluta prioridade das relações bilaterais luso-americanas - especialmente com os Estados Unidos da América e o Brasil - e luso-africanas - especialmente com os países de língua oficial portuguesa. 
Em outros aspectos - sejam os da navegação marítima e aérea, ou das políticas de pescas, sejam os da sediação de centros reguladores, tecnológicos ou de investigação - o País político não deve ignorar o capital multiplicador do nosso enquadramento geo-estratégico, nem muito menos olvidar que a dimensão portuguesa está para além da sua insuficiente plataforma continental e, ainda assim, para além dos resultados dos encargos diários da diplomacia que se estabelece nos intricados meandros da política interna europeia. 
Ao saudar o senhor ministro da Presidência, que partilha connosco este Dia dos Açores, em representação de Sua Excelência o senhor primeiro-ministro, e ao transmitir-lhe a nossa mais expressiva satisfação pela alteração profunda e positiva das relações de colaboração entre o XVII Governo Constitucional e o Governo Regional a que presido, não posso deixar de avivar esta nossa convicção: de facto, não há lugar, hoje, para Portugal no Mundo fora do processo de construção europeia, mas é necessário ao Portugal Europeu potenciar a sua valência estratégica, como o sempre tem feito desde, pelo menos, o séc. XIV – estender-se pelo Atlântico (e nós, Açorianos, disso somos testemunho), tanto a Ocidente como a Sul, e, mesmo no plano da segurança nacional, recordar que esta sempre foi garantida, ao longo da nossa História, mais facilmente junto de uma grande potência, mesmo mais longe, do que encostados a uma média potência que fique mais perto.
Quando os navegadores aqui aportaram, talvez não suspeitassem dessas potencialidades geo-territoriais que fizeram do nosso passado anfitrião atlântico de homens do velho mundo, que por aqui passaram sonhando com novos mundos. Desde há muito os Açores não cessaram de ser encruzilhada do eixo euro-americano.

Os Açorianos são os filhos, por excelência, da geografia. As ilhas do grupo central e oriental emergem da placa tectónica euro-asiática; as do grupo ocidental, da placa americana. A articulação da geografia física com a geografia política é, assim, uma naturalidade que Portugal deve incorporar e interpretar na sua política interna e na sua política externa.
Aqui, na ilha de Santa Maria, onde tudo começou, naquela que é, simultaneamente, a mais oriental e meridional das nossas nove ilhas, refez-se a terra, no início do povoamento, ao longo da orla e no sentido do mar para o interior, em direcção à Serra. Mas a vocação marítima e as dificuldades da vida, que nos levam sempre a perscrutar o horizonte, cedo estimularam sonhos de travessia no mundo atlântico, e sempre para oeste. Primeiro, a caminho do Maranhão; depois por outras vilas e lugares do imenso Brasil, estabelecendo marcas indeléveis da sua presença e relações de troca de bens e circulação de informação e de pessoas.

Além das grandes rotas das Índias, outras existiram que tocaram os Açores já durante o século XV, e, muito particularmente, a partir do século XVI, designadamente as que zarpavam de São Tomé, Cabo Verde, da Costa Ocidental Africana e, evidentemente, do Brasil. Rotas que, a par de outras, inseriram esta nossa ilha de Santa Maria na mediação mercantil. Na verdade, se é certo que as raízes do povoamento disperso da parte ocidental de Santa Maria mergulham bem fundo na espessura temporal, também é verdade que essa forma se acentuou no séc. XIX, mercê do retorno da emigração, sobretudo brasileira, e da decadência e alienação dos morgadios, fragmentados em inúmeras e pequenas propriedades. Este vaivém, é a dominante da presença portuguesa no Atlântico.
Por muito tempo semi-imóvel, Santa Maria agitou-se nos anos 50 e 60 do passado século, graças à construção do aeroporto que, em virtude da posição geográfica da ilha e, sobretudo, das condições geo-climáticas da sua zona mais ocidental, foi, por vários anos, placa giratória do tráfego aéreo do Atlântico Norte. Nessas décadas, a ilha conheceu, efectivamente, um impressionante movimento de pessoas e de ideias, de produtos e de dinheiro. Mas os proveitos retirados dessa ambiência não accionaram realizações inovadoras respeitantes a investimentos produtivos em sectores essenciais ao seu desenvolvimento. 
Em 1980, com a definição da política aérea regional, Santa Maria ficou privada do seu maior sector dinamizador, tendo sido necessário esperar por 1995 para que a ilha voltasse a enfatizar a sua importância no âmbito da aviação civil, no que se refere ao controlo do tráfego aéreo no Atlântico Norte, com a implementação do projecto NAV II.
E, neste último período, com outros desafios e realizações, dos quais se destacam os projectos da Agência Espacial Europeia e a infra-estruturação para a sua inserção no circuito do destino turístico “Açores”, Santa Maria reencontra novos suportes anímicos e estruturais para o seu desenvolvimento, muitos dos quais serão potenciados pelo novo instrumento financeiro e de parcerias – o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico – que será aprovado no próximo mês no parlamento, e que concentrará os seus melhores esforços nas nossas ilhas mais pequenas e com economias mais frágeis. 
Trabalhamos, assim, aqui como nos demais ilhas, atentas as suas especificidades, para generalizar o progresso, criando um tempo novo.

Termino – não sem antes agradecer o brilhantismo e a qualidade que o Dr. Miguel Monjardino emprestou a este momento, através da sua comunicação – e saúdo, em nome do Governo da nossa terra, todos os Açorianos dispersos pelas nossas ilhas e pelo mundo.

Viva a Autonomia!

Viva os Açores! 
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